
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909936 - PA (2024/0153137-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : AFONSO MOREIRA GOMES
ADVOGADOS : DIEGO MARINHO MARTINS - PA025611B
  MARCO JOSE LOBATO SOUZA - PA031244
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PEDIDO DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SUPOSTA LESÃO 
CORPORAL. CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TESE DE 
NULIDADE POR RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. SÚMULA N. 542 DO STJ. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. MÉRITO DA AÇÃO PENAL 
DE ORIGEM. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL. SÚMULA N. 
182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, não obstante o acórdão já tenha reconhecido a nulidade 
da decisão de recebimento da denúncia, sem que o TJ tenha se manifestado após o 
novo recebimento, a hipótese não comporta guarida nem mesmo pela ótica da 
retratação da vítima.

III - A orientação hoje a ser emanada pelos tribunais deve ser a de que a ação 
penal, em casos tais (suposta lesão corporal em contexto de violência doméstica), é 
de natureza pública incondicionada, ou seja, pouco importando se a vítima 
representou, ou não, pelo processamento e prosseguimento da ação penal (Súmula 
n. 542, STJ).

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 909936 - PA (2024/0153137-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : AFONSO MOREIRA GOMES
ADVOGADOS : DIEGO MARINHO MARTINS - PA025611B
  MARCO JOSE LOBATO SOUZA - PA031244
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PEDIDO DE TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. SUPOSTA LESÃO CORPORAL. 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. TESE DE 
NULIDADE POR RETRATAÇÃO DA VÍTIMA. 
SÚMULA N. 542 DO STJ. AÇÃO PENAL PÚBLICA 
INCONDICIONADA. MÉRITO DA AÇÃO PENAL DE 
ORIGEM. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, não obstante o acórdão já tenha 
reconhecido a nulidade da decisão de recebimento da 
denúncia, sem que o TJ tenha se manifestado após o novo 
recebimento, a hipótese não comporta guarida nem mesmo 
pela ótica da retratação da vítima.

III - A orientação hoje a ser emanada pelos tribunais 
deve ser a de que a ação penal, em casos tais (suposta lesão 
corporal em contexto de violência doméstica), é de natureza 
pública incondicionada, ou seja, pouco importando se a 
vítima representou, ou não, pelo processamento e 
prosseguimento da ação penal (Súmula n. 542, STJ).

Agravo regimental desprovido.
 
 

Documento eletrônico VDA41868149 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 06/06/2024 23:47:18
Código de Controle do Documento: 187cb4d3-8dd0-4f17-929d-5748bf15cbd7



RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por AFONSO MOREIRA 

GOMES contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi denunciado pela prática em tese, do 

delito capitulado no art. 129, § 9º, do Código Penal.

A decisão de recebimento da denúncia foi declarada nula pela origem, em 

julgamento do HC ocorrido em 5/9/2023 com determinação de que o juízo proferisse 

nova decisão fundamentada, o que ainda não foi novamente analisado pelo TJ.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na negativa de trancamento da ação penal.

Alega que a atipicidade do fato imputado ao agravante está configurada e 

demonstrada pela retratação da vítima nos autos, a qual informou, por meio de 

documento assinado, que os fatos não ocorreram da forma como estão descritos.

Aduz que a audiência de instrução está marcada para 14/6/2024.

Afirma que a decisão monocrática que denegou a ordem gerou prejuízo ao 

agravante, e que a matéria discutida nos autos não guardaria relação com a Súmula n. 

542, STJ. 

Assevera que não se trata de situação na qual a vítima não pretende o 

prosseguimento da ação penal, mas de situação na qual ela afirma que os fatos não 

ocorreram de forma como ela própria narrou inicialmente.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 317.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa espera o trancamento da ação 

penal por suposto crime de lesão corporal em contexto de violência doméstica porque 

teria havido a retratação da vítima por meio escrito.

No caso concreto, não obstante o acórdão já tenha reconhecido a nulidade da 

decisão de recebimento da denúncia, sem que o TJ tenha se manifestado após o novo 

recebimento, a hipótese não comporta guarida nem mesmo pela ótica da retratação da 

vítima.

A orientação hoje a ser emanada pelos tribunais deve ser a de que a ação penal 

em casos tais (lesão corporal por violência doméstica e familiar) é de natureza pública 

incondicionada, ou seja, pouco importando se a vítima representou, ou não, pelo 

processamento e prosseguimento da ação penal.

Nesse sentido, a Súmula n. 542, STJ dispõe que:

 
"A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante 

de violência doméstica contra a mulher é pública incondicionada."
 

 

Veja-se ainda:

 
"(...) ao julgar a ADC 19/DF e a ADI 4.424/DF, o Plenário 

desta CORTE decidiu dar interpretação conforme aos artigos 12, inciso 
I, e 16, ambos da Lei 11.340/2006, para assentar a natureza pública 
incondicionada da ação penal em caso de crime de lesão corporal, 
pouco importando a extensão desta, praticado contra a mulher no 
ambiente doméstico. Em consequência, não há mais que se falar em 
representação da ofendida como condição de procedibilidade da ação 
penal, muito menos em retratação dessa representação, podendo o 
Ministério Público, assim, dar início à persecução penal ao receber a 
notitia criminis. [...] Nesse contexto, a manifestação da vítima em sede 
policial, no sentido de que 'não possui interesse em processar seu ex-
namorado' (...), e a sua recusa em comparecer à audiência de instrução 
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e julgamento não têm o condão de cessar a atuação do órgão acusador. 
É que não se pode afirmar, com a necessária certeza, que o motivo da 
recusa em comparecer à audiência seja a reconciliação do casal ou 
eventual intimidação por parte do agressor, a fim de impedir a 
elucidação do fato denunciado" (AgRg no REsp n. 1.838.611/DF, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 14/12/2022).

 
 

In casu, portanto, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se 

excepcione a aplicação do referido verbete sumular, porquanto as decisões de origem não 

se revelaram teratológicas.

Ademais, a apuração da ocorrência de crime e se houve de fato agressão, ou 

ainda se a vítima mentiu para prejudicar o agravante são situações que devem ser 

apuradas no decorrer da instrução processual pelo juízo natural da causa.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 909.936 / PA
Número Registro: 2024/0153137-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
000352021 08000115820218140401 08063924820228140401 08123502020238140000 
8000115820218140401 8063924820228140401 8123502020238140000

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DIEGO MARINHO MARTINS
ADVOGADOS : DIEGO MARINHO MARTINS - PA025611B

MARCO JOSE LOBATO SOUZA - PA031244
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
PACIENTE : AFONSO MOREIRA GOMES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA - CONTRA A MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AFONSO MOREIRA GOMES
ADVOGADOS : DIEGO MARINHO MARTINS - PA025611B

MARCO JOSE LOBATO SOUZA - PA031244
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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